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2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 24 meses a contar da data
de publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco-
nómico, Manuel Correa de Barros de Lancastre, em 23 de
Dezembro de 2004.

Portaria n.o 328/2005
de 31 de Março

Considerando que, nos termos do disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, as entidades obri-
gadas a constituir reservas de petróleo podem ser auto-
rizadas, por motivos de força maior, a substituir total
ou parcialmente a obrigação de manutenção de reservas
próprias pelo pagamento à Entidade Gestora de Reser-
vas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E., do
montante correspondente;

Considerando que a Ilídio Mota, Petróleos e Deri-
vados, L.da, requereu essa autorização alegando, para
o efeito, falta de capacidade disponível própria e para
aluguer de armazenagem em território nacional, e infor-
mado, simultaneamente, encontrarem-se em curso dili-
gências para passar a dispor de armazenagem própria
no prazo de dois anos:

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Económico, o seguinte:

1.o É autorizada a Ilídio Mota, Petróleos e Deriva-
dos, L.da, a efectuar a totalidade das reservas de petróleo
a que se encontra legalmente obrigada na Entidade Ges-
tora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos,
E. P. E., mediante pagamento do montante correspon-
dente, por não ter disponibilidade de capacidade de
armazenagem em território nacional e em virtude das
consultas efectuadas a outras entidades no sentido de
aluguer de tancagem se terem revelado infrutíferas.

2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 24 meses a contar da data
de publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco-
nómico, Manuel Correa de Barros de Lancastre, em 23
de Dezembro de 2004.

Portaria n.o 329/2005
de 31 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
entre a Associação Nacional dos Comerciantes de Veí-
culos de Duas Rodas e a FEPCES — Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2004,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas na
associação de empregadores outorgante e aos trabalha-

dores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pelos sin-
dicatos outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 46% dos trabalhadores aufere retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que 36%
auferem remunerações inferiores às da convenção em
mais de 6,5%. São as empresas dos escalões de dimensão
até 10 trabalhadores e de 21 a 50 trabalhadores que
empregam o maior número de trabalhadores com retri-
buições inferiores às da tabela salarial da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias em entre 2% e 3% (abono para
falhas, diuturnidades e algumas ajudas de custo nas des-
locações). Atendendo ao valor da actualização e porque
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Embora a convenção tenha área nacional, nos termos
do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
portaria apenas será aplicável no continente.

A extensão da convenção terá, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promover a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector, pelo que se verificam
as circunstâncias sociais e económicas justificativas da
extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 1, de
8 de Janeiro de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto

e do Trabalho, o seguinte:
1.o As condições de trabalho constantes das alterações

do contrato colectivo de trabalho (CCT) celebrado entre
a Associação Nacional dos Comerciantes de Veículos
de Duas Rodas e a FEPCES — Federação Portuguesa
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e
outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2004, são estendidas,
no continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das alu-
didas profissões e categorias profissionais não
representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 18 de Fevereiro de 2005.




